
EDITAL DE LICITAÇÃO 

 

01 - MODALIDADE:                           Pregão Presencial Nº 003/2022 

02 – PROCESSO LICITATÓRIO:                        Nº 009/2022 

03 - PRAZO DE ENTREGA DOS ENVELOPES:           07/02/2022 

04 - DATA DE ABERTURA DAS PROPOSTAS:           07/02/2022 

05 - HORÁRIO:                            14:00 

06 - LOCAL DE ABERTURA:         Prefeitura Municipal de Lagoa dos Três Cantos 

07 - CONDIÇÕES DE PAGAMENTO:         À vista, após entrega do material 

08 - VALIDADE DA PROPOSTA:          60 dias. 

09 - REGIME DA LICITAÇÃO:          Menor preço 
 

 

 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE LAGOA DOS TRÊS CANTOS, RS - torna público para 

conhecimento de quantos possam se interessar, que realizará licitação na modalidade de PREGÃO 

PRESENCIAL do tipo Menor preço - Total Por Item, para a Aquisição de 4.000 (quatro mil ) toneladas 

de brita n° 01, de brita nº 02, e de pedrisco, de acordo com as condições, especificações e quantidades 

constantes neste Edital e em seus anexos, conforme Objeto descrito na Cláusula 1 deste Edital e anexos, 

a qual será processada e julgada em conformidade com a Lei Federal n° 10.520/2002, de 17 de julho de 

2002, publicada no D.O.U. de 18 de julho de 2002 e alterações; Decreto Municipal nº 034/2011, de 30 

de maio de 2011; aplicando-se, subsidiariamente, as normas da Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações 

posteriores; e as normas estabelecidas na Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006 e suas 

alterações posteriores; bem como às normas estabelecidas no presente edital e demais especificações 

anexas. 

 

A sessão pública do PREGÃO será realizada na Sala de Reuniões da Comissão Permanente de 

Licitação, situada no Centro Administrativo Municipal, localizado na Rua Ervino Petry, Nº 100, na cidade 

de Lagoa dos Três Cantos/RS, no dia 07 de fevereiro de 2022, às 14:00 horas, quando deverão ser 

entregues, diretamente ao Pregoeiro, os documentos referentes ao Credenciamento, a Declaração 

Prévia de Habilitação, Declaração de enquadramento da empresa como ME ou EPP (se for o caso), 

Declaração de enquadramento no limite de receita referido no item 6.1.7 deste edital, no caso de 

cooperativas, os envelopes “A” - Proposta de Preços e “B” - Documentos de Habilitação pelas 

empresas interessadas. 

 

1 - DO OBJETO 

1.1 - O presente Edital tem por objeto a Aquisição de 4.000 toneladas de brita nrs. 1 e 2 e de 

pedrisco, conforme os quantitativos e especificações definidas neste edital e em seus anexos. A 

retirada do material objeto desta licitação será efetuada pelo Município junto ao depósito do 

Fornecedor, o qual deve estar situado a uma distância máxima de 25 quilômetros da Prefeitura 

Municipal de Lagoa dos Três Cantos/RS.   

 

1.2 A especificação completa do produto a ser adquirido consta no ANEXO I ao Termo de 

Referência deste instrumento licitatório. 

 

1.3. O material objeto desta licitação deverá ser fornecido pela Licitante Vencedora durante o 

ano de 2022.  

 

1.4 A Administração rejeitará o fornecimento em desacordo com as especificações constantes 

deste Edital. 



 

 

2 - CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 

 

 2.1 - Poderão participar deste Pregão as empresas que: 

2.1.1 Atendam a todas as exigências deste Edital, inclusive quanto à documentação constante deste 

instrumento e seus anexos, requerida para sua habilitação. 

 

2.1.2. Tenham objeto social e desempenham atividade pertinente e compatível com o objeto 

licitado. 

 

2.2 - Será vedada a participação de empresas quando: 

2.2.1 - estejam com o direito suspenso de licitar e contratar com a Administração Pública, ou que 

por esta tenham sido declaradas inidôneas, enquanto perdurar o prazo estabelecido na sanção 

aplicada; 

 

2.2.2 - Reunidas em consórcio e sejam controladoras, coligadas ou subsidiárias entre si, ou ainda, 

qualquer que seja sua forma de constituição; 

 

2.2.3 – Não será admitida nesta licitação quaisquer interessados que se enquadrem nas vedações 

elencadas no artigo 9º da lei 8.666/1993 e a participação de empresas que façam parte de 

cooperativa; 

 

2.2.4 - estrangeiras não autorizadas a funcionar no País; 

 

2.2.5 - cujo estatuto ou contrato social não guarde pertinência com o objeto deste Pregão; 

 

2.2.6 – que estejam em processo de dissolução, recuperação judicial, falência, concordata, fusão, 

cisão, ou incorporação, conforme decisão judicial;  

 

2.2.7 - sociedades integrantes de um mesmo grupo econômico, assim entendidas aquelas que 

tenham diretores, sócios ou representantes legais comuns, ou que utilizem recursos materiais, 

tecnológicos ou humanos em comum, exceto se demonstrado que não agem representando interesse 

econômico em comum;  

 

2.2.8 – servidor de qualquer órgão ou entidade vinculada ao órgão promotor da licitação, bem como 

as interessadas que tenham em seu quadro de pessoal servidor público que participe da sua gerência 

ou administração, salvo se estes se encontrarem de licença para trato de interesses particulares, na 

forma do art. 91 da Lei n° 8.112, de 1990 ou a participação decorra dos conselhos de administração 

e fiscal de empresas ou entidades em que a União detenha, direta ou indiretamente, participação 

no capital social ou em sociedade cooperativa constituída para prestar serviços a seus membros;  

 

2.2.9 – não poderão também participar desta licitação, os familiares de agente público que esteja 

investido em cargo em comissão ou função de confiança perante o órgão promotor da licitação. 

 

2.3 - A participação neste Pregão implica no reconhecimento pela Licitante de que conhece, atende e se 

submete a todas as cláusulas e condições do presente Edital e seus Anexos, bem como as disposições 

contidas na Lei Federal nº 8.666/93, Lei Federal n° 10.520/2002, Lei Complementar nº 123 de 14 de 



dezembro de 2006 e suas alterações posteriores, e demais normas complementares, que disciplinam a 

presente licitação e integrarão o ajuste correspondente. 

 

3 - CADERNO DE LICITAÇÃO 

 

3.1. O Caderno de Licitação, composto de Edital e Anexos, poderá ser adquirido na sede da 

PREFEITURA MUNICIPAL DE LAGOA DOS TRÊS CANTOS/RS, mediante o recolhimento do 

preço pelas cópias reprográficas realizadas, até o último dia útil que anteceder a data designada para 

a abertura do certame. 

 

3.2. O Caderno de Licitação poderá ser obtido via internet, no site da Prefeitura do Município de 

Lagoa dos Três Cantos/RS: www.lagoa3cantos.rs.gov.br .  

 

 

4 – INFORMAÇÕES: 

 

4.1. As informações administrativas e/ou esclarecimentos relativos ao presente certame poderão ser 

obtidas junto a PREFEITURA, diretamente ao Pregoeiro até 3 (três) dias úteis anteriores à data fixada 

para abertura da sessão pública, exclusivamente, pelos e-mails: licitacao@lagoa3cantos.rs.gov.br ou 

compras@lagoa3cantos.rs.gov.br, no horário das 07h30 às 11h30 horas e das 13h30 às 17h00. 

  

 4.1.1 –As respostas às impugnações e aos esclarecimentos solicitados serão disponibilizados no endereço 

eletrônico  www.lagoa3cantos.rs.gov.br  para conhecimento da sociedade em geral e dos fornecedores, 

cabendo aos interessados em participar do certame acessá-los para obtenção das informações prestadas. 

 

4.1.2 - As dúvidas a serem dirimidas por telefone serão somente aquelas de ordem estritamente informal. 

 

 

5 - IMPUGNAÇÃO DO EDITAL 

 

5.1 – Qualquer pessoa, física ou jurídica, interessada poderá impugnar os termos do Edital de Licitação 

perante a Prefeitura, no prazo de até 02 (dois) dias úteis antes da data fixada para recebimento das 

propostas, mediante petição a ser enviada, preferencialmente, para o endereço eletrônico 

licitacao@lagoa3cantos.rs.gov.br   devendo a Administração julgar e responder a impugnação no prazo 

de 24 (vinte e quatro) horas a contar do recebimento da mesma. 

 

 5.1.1. A autoridade competente decidirá sobre a impugnação antes da abertura do certame, após 

prévia manifestação do Pregoeiro. 

  

5.1.2. Quando o acolhimento da impugnação implicar em alteração do edital, capaz de afetar a 

formulação das propostas será designada nova data para a realização da sessão pública do Pregão. 

  

5.1.3. A impugnação feita tempestivamente pela licitante não a impedirá de participar deste 

Pregão. 

 

http://www.lagoa3cantos.rs.gov.br/
http://www.lagoa3cantos.rs.gov.br/


6 - DA APRESENTAÇÃO DOS DOCUMENTOS PARA CREDENCIAMENTO, DOS 

ENVELOPES “A” - PROPOSTA DE PREÇOS, “B” - DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO E 

DA DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DAS CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO 

 

Os documentos relativos ao Credenciamento, a Declaração de Cumprimento das Condições de 

Habilitação e os Envelopes “A” - Proposta de Preços e “B” Documentos de Habilitação serão apresentados 

ao Pregoeiro no local, dia e hora indicados no preâmbulo deste Edital, como segue.  

 

Obs.: Não serão aceitos documentos de habilitação e proposta remetida via fax ou e-mail, 

admitindo-se o envio de tais documentos através do Correio, desde que dentro de envelopes 

devidamente lacrados e recebidos até a data e horários estabelecidos no preâmbulo. 

  

6.1. DO CREDENCIAMENTO: 

 

As empresas licitantes que desejarem manifestar-se durante as fases do procedimento licitatório 

deverão estar devidamente representadas. 

 

6.1.1 – A empresa proponente deverá se apresentar para credenciamento junto ao pregoeiro por 

um representante munido de documento que o credencie a participar deste procedimento 

licitatório numa das formas do item 6.1.2 devendo responder por sua representada e, ainda, no 

ato de credenciamento, identificar-se exibindo a carteira de identidade ou outro documento 

equivalente, que contenha foto e os dados essenciais para conferência. 

 

6.1.2 – O CREDENCIAMENTO FAR-SE-Á POR UM DOS SEGUINTES MEIOS: 

6.1.2.1. instrumento público de procuração, ou instrumento particular de procuração com 

firma reconhecida, com poderes para formular lances verbais e praticar todos os demais 

atos pertinentes ao certame, em nome da empresa proponente, acompanhado de cópia de 

seu contrato social ou estatuto, no caso de Sociedade Anônima, devidamente 

acompanhado de documentos de eleição de seus administradores; 

 6.1.2.2. tratando-se de sócio, proprietário, dirigente ou assemelhado da empresa 

proponente, cópia do respectivo estatuto ou contrato social, no qual estejam expressos 

seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura, 

no caso de Sociedade Anônima, devidamente acompanhado de documentos de eleição 

dos administradores. 

  

6.1.3 - Nenhuma pessoa, ainda que munida de instrumento público de procuração, ou instrumento 

particular de procuração com firma reconhecida, poderá representar mais de uma empresa no 

presente certame, sob pena de exclusão sumária das representadas. 

  

6.1.4. Os documentos supra referidos poderão ser apresentados no original ou por qualquer 

processo de cópia reprográfica autenticada por cartório competente, por servidor da 

Administração ou pela publicação em órgão da imprensa oficial, sendo retidos pelo Pregoeiro 

para oportuna juntada ao processo administrativo pertinente a presente licitação. 

 

6.1.5. Somente poderão participar da fase de lances verbais os representantes devidamente 

credenciados. A empresa que tenha apresentado proposta, mas não esteja devidamente 



representada, terá sua proposta avaliada, porém, não poderá participar das rodadas de lances 

verbais.  

 

6.1.6. A empresa que pretender se utilizar dos benefícios previstos nos artigos 42 a 45 da Lei 

Complementar 123 de 14 de dezembro de 2006 e suas alterações posteriores, disciplinados 

nos itens 6.2.6.2 e 7.5 a 7.8 deste edital, deverão apresentar, FORA DOS ENVELOPES, no 

momento do credenciamento, DECLARAÇÃO, DEVIDAMENTE FIRMADA PELO 

REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA E PELO CONTADOR DA EMPRESA, DE 

QUE SE ENQUADRA COMO MICROEMPRESA (ME) OU EMPRESA DE PEQUENO 

PORTE (EPP), conforme modelo do ANEXO VIII. 

 

6.1.7. As cooperativas que tenham auferido, no ano calendário anterior, receita bruta até o limite 

de R$ 3.600.000,00 (três milhões e seiscentos mil reais), gozarão dos benefícios previstos nos 

art. 42 à 45 da Lei Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006, disciplinados 6.2.6.2 e 7.5 a 

7.8 deste edital, conforme o disposto no art. 34, da Lei 11.488, de 15 de junho de 2007, desde 

que também apresentem, FORA DOS ENVELOPES, no momento do credenciamento, 

declaração, firmada por contador, de que se enquadram no limite de receita referido acima. 

 

 

6.2. DA PROPOSTA DE PREÇO E DOCUMENTOS PARA HABILITAÇÃO: 

  

Encerrada a etapa de credenciamento, proceder-se-á ao recebimento dos envelopes contendo a proposta 

de preços e os documentos de habilitação, em invólucros separados, indevassáveis, e lacrados, que 

deverão conter os seguintes dizeres em sua face externa: 

 

   ENVELOPE A 

PREFEITURA MUNICIPAL DE LAGOA DOS TRÊS CANTOS/RS 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 003/2022 PROPOSTA DE PREÇOS 

RAZÃO SOCIAL DA PROPONENTE  + CNPJ + ENDEREÇO 

  ENVELOPE B 

PREFEITURA MUNICIPAL DE LAGOA DOS TRÊS CANTOS/RS 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 003/2022 

DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

RAZÃO SOCIAL DA PROPONENTE + CNPJ + ENDEREÇO 

  

6.2.1. Juntamente com os Envelopes “A” e “B”, deverá ser entregue Declaração dando ciência de que 

a licitante cumpre plenamente os requisitos de habilitação, conforme dispõe o artigo 4º, inciso VII, da Lei 

10.520, de 17 de julho de 2002- DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DAS CONDIÇÕES DE 

HABILITAÇÃO, conforme modelo constante do ANEXO III. 

 

OBS.:  

TAL DECLARAÇÃO DEVE, OBRIGATORIAMENTE, SER ENTREGUE 

FORA DOS ENVELOPES, SOB PENA DE SER A LICITANTE 

IMPEDIDA DE PARTICIPAR DO CERTAME. 

 

OBS.: 



A DECLARAÇÃO FALSA RELATIVA AO CUMPRIMENTO DOS 

REQUISITOS DE HABILITAÇÃO E PROPOSTA SUJEITARÁ O 

LICITANTE ÀS SANÇÕES PREVISTAS NO PRESENTE EDITAL. 

 

 

6.2.2. A PROPOSTA DE PREÇO DEVERÁ: 

a) ser apresentada em 01 (uma) via, conforme modelo do ANEXO II deste Edital, redigida em língua 

portuguesa, admitindo-se o emprego de idioma estrangeiro para expressões técnicas de uso corrente, desde 

que acompanhadas de sua tradução entre parênteses, redigida com clareza, datada e assinada na última 

folha, por seu representante legal/procurador; 

 

b) indicar nome ou razão social da proponente, inscrição no CNPJ do Ministério da Fazenda, seu endereço 

completo, telefone, fax e endereço eletrônico - se houver -, banco, agência, conta, bem como o nome, nº 

de RG, CPF e cargo de seu representante legal/procurador; 

 

c) Ser apresentada com cotação de preço, conforme o objeto deste edital e no ANEXO II (Modelo de 

Proposta de Preços), em moeda corrente nacional (R$ - com até duas casas decimais), expressos em 

algarismos e por extenso na sua totalização. 

 

c.1. Havendo divergência entre os valores expressos em algarismos e por extenso, prevalecerá o por 

extenso, salvo se o representante credenciado da empresa esclarecer de forma diversa. 

 

d) conter oferta firme e precisa sem alternativa de preços ou qualquer outra condição que induza o 

julgamento a ter mais de um resultado. 

   d.1. Não serão aceitos pleitos de acréscimos no preço ofertado, a qualquer título. 

d.2. Quaisquer tributos, custos e despesas diretos ou indiretos omitidos da proposta ou 

incorretamente cotados, serão considerados como inclusos nos preços, não sendo considerados 

pleitos de acréscimos, a esse ou qualquer título, devendo ser o objeto licitado fornecido a 

Prefeitura, sem ônus adicionais. 

 

e) O licitante deverá apresentar a proposta de preços de forma detalhada, descrevendo os produtos 

ofertados, indicando as quantidades, prazo de validade da proposta, período de garantia, no que for 

aplicável, bem como os valores unitários e totais, sob pena de desclassificação de sua proposta. 

 

f) O licitante irá DECLARAR o prazo de validade de suas propostas, que deverá ser de no mínimo 60 

(sessenta) dias; 

 

g) Para fins de julgamento e classificação, as cooperativas de trabalho deverão apresentar sua proposta 

acrescida de 15% (quinze por cento) face ao disposto no artigo 22, inciso IV, da Lei nº 9.876, de 26 de 

novembro de 1999, que dispõe sobre contribuição previdenciária. Em sendo vencedora do certame 

Cooperativa de Trabalho, a contratação será pelo valor da proposta apresentada subtraído o percentual de 

15%, tendo em vista que esse valor deverá ser recolhido pela contratante a título de contribuição à 

seguridade social. 

 

6.2.3 - A apresentação da proposta implicará na plena aceitação, por parte do licitante, das condições 

estabelecidas neste Edital e nos seus Anexos. 

 

6.2.4 – Após a apresentação da proposta não caberá desistência, salvo por motivo justo decorrente de fato 

superveniente e aceito pelo (a) Pregoeiro (a). 



 

 

6.2.5 - DOS DOCUMENTOS PARA HABILITAÇÃO: 

 

6.2.5.1. A documentação a ser apresentada para fins de HABILITAÇÃO deverá ser a seguinte: 

I–HABILITAÇÃO JURÍDICA (alternativamente, conforme o caso): 

a) Registro comercial no caso de empresa individual 

b) Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor, devidamente registrado em se tratando 

de sociedades comerciais, e no caso de sociedade por ações, acompanhados de documento de 

eleição de seus atuais administradores (a comprovação do registro poderá ser feita mediante 

certidão, carimbo ou chancela da respectiva Junta Comercial, aposta no documento);  

c) Comprovante de inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedade civil, acompanhada de prova 

da diretoria em exercício;  

d) Ou decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 

funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão 

competente, quando a atividade assim o exigir 

 

Obs.1: A licitante poderá apresentar a versão consolidada do presente 

documento, devendo o mesmo vir acompanhado de todas as alterações posteriores, caso 

houver. 

 

Obs.2: Caso a documentação deste item, tenha sido previamente apresentada, 

para fins de credenciamento a sessão de lances, fica dispensada nova apresentação 

nesta fase. 
 

II - PROVA DE REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA 

 

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas – CNPJ;  

b) Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual ou Municipal, ou do Distrito 

Federal se houver, relativo à sede do licitante, pertinentes ao seu ramo de atividade e compatível 

com o objeto desta licitação; 

c) Prova de Regularidade com a Fazenda Federal, mediante a apresentação da Certidão de Tributos e 

Contribuições Federais e Dívida Ativa da União, em vigor, INTEGRADA com a Prova de 

Regularidade relativa à Seguridade Social, INSS, em vigor, demonstrando a situação regular 

relativa aos encargos sociais instituídos por lei. 

d) Prova de Regularidade com a Fazenda Estadual, em vigor. 

e) Prova de Regularidade com a Fazenda Municipal, em vigor, conforme legislação tributária do 

Município expedidor da empresa que ora se habilita para este certame 

f) Prova de Regularidade junto ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS - em vigor, 

demonstrando a situação regular ao cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei. 

g) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas, nos termos do Título VII-A da Consolidação das 

Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n° 5.452 de 1° de maio de 1943, expedida pelo 

Tribunal Superior do Trabalho ou, alternativamente, nos termos do §2° do art. 642-A da CLT, 

por expedição de Certidão Positiva de Débitos Trabalhistas com Efeitos de Negativa. 

 

 

III - QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 

 



a) Certidão Negativa de Falência, Concordata ou Recuperação Judicial, expedida pelo distribuidor 

da sede da pessoa jurídica, em vigor. As certidões que não expressarem o prazo de validade, deverão ter 

a data de expedição não superior a 30 (trinta) dias da data de abertura do certame.  

 

 

IV – DOCUMENTOS COMPLEMENTARES 

 

a) Declaração de que não emprega menores de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre 

e nem menores de dezesseis anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, nos termos do 

inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal de 1988 (Lei nº 9.854/99) conforme modelo do ANEXO 

IV, assinada por representante legal da empresa. 

 

b) Declaração da licitante sob as penas da lei, de que não foi declarada INIDÔNEA para licitar ou 

contratar com a Administração Pública (conforme modelo do ANEXO V), assinada por representante 

legal da empresa. 

 

Obs.: Caso as Declarações aqui citadas não tenham sido assinadas por sócio-gerente ou diretor 

da empresa, identificado no Ato Constitutivo, deverão ser acompanhadas de Procuração que 

conceda poderes ao signatário das Declarações. 

 

c) Licenciamento ambiental (Licença de Operação LO) próprio e válido para extração e beneficiamento 

de minérios, ou a comprovação da origem do produto mediante contrato de fornecimento ou notas fiscais 

comprobatórias da aquisição, e, neste caso, o respectivo licenciamento ambiental deste fornecedor. 

 

 

NOTA IMPORTANTE: 

 

1. Em caso de paralisação (greve) dos servidores de órgãos públicos Federais, Estaduais e 

Municipais, em qualquer esfera de Poder (Legislativo, Executivo e Judiciário), que impeça a 

expedição de documentos oficiais, a habilitação da licitante ficará condicionada à apresentação 

do documento que não pôde ser apresentado na data da abertura dos envelopes do certame, em 

até 5 (cinco) dias úteis após encerramento da greve. 

 

1.1. No caso de apresentação de certidão positiva (ou documento que demonstre que a licitante 

está irregular perante determinado órgão), haverá a inabilitação em razão de fato superveniente, 

de acordo com o previsto no artigo 43, parágrafo 5º, da Lei n.º 8.666/93. 

 

1.2. Caso já esteja estabelecida a relação contratual (nota de empenho e/ou contrato), vindo o 

contratado apresentar certidão positiva (ou documento que demonstre que a licitante está 

irregular perante determinado órgão), ocorrerá a rescisão contratual, por inadimplemento de 

cláusula do contrato, conforme artigo 55, inciso XIII c/c artigo 78, I, da Lei n.º 8.666/93. 

 

 

6.2.6 - DISPOSIÇÕES GERAIS DA HABILITAÇÃO 

 

6.2.6.1 - Os documentos apresentados devem estar com seu prazo de validade em vigor, a exceção do 

tratamento diferenciado constante na Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006 e suas 

alterações posteriores. Se este prazo não constar do próprio documento ou de lei específica, será considerado 

o prazo de validade de 6 (seis) meses, a contar de sua expedição. Documentos apresentados com a validade 

expirada acarretarão a inabilitação do proponente, ressalvado a comprovação de regularidade fiscal das 



empresas enquadradas como ME e EPP, que deverão apresentar toda a documentação exigida no edital, 

mesmo que apresente alguma restrição, porém, sendo exigido a comprovação de regularidade fiscal e 

trabalhista somente para efeito de assinatura do contrato, caso serem julgadas vencedoras do certame. 

(Art. 42 e 43,§§ 1° e 2° da LC 123/2006). 

 

6.2.6.1.1. - Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, será 

assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o 

proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da 

Administração Pública, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e 

emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa. 

 

6.2.6.1.2. A não-regularização da documentação, no prazo previsto no §1º do Art. 44, da LC 123/2006 e 

suas alterações posteriores, implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções 

previstas no Art. 81 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, sendo facultado à Administração convocar 

os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou revogar a 

licitação. 

 

6.2.6.2 - A aceitação dos documentos, obtidos via internet, ficará condicionada à confirmação de sua 

validade, também por esse meio, pela Equipe de apoio ao Pregoeiro. 

 

6.2.6.3 - Se a licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz; se for a filial, 

todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles que pela própria natureza, forem 

comprovadamente emitidos apenas em nome da matriz. 

 

6.2.6.4 - Não serão aceitos documentos cujas datas e caracteres estejam ilegíveis ou rasurados de tal forma 

que não possam ser entendidos. 

 

6.2.6.5 - Na eventualidade de ser apresentado algum documento em língua estrangeira, deverá estar 

acompanhado da respectiva tradução para o idioma pátrio, feita por tradutor público juramentado. 

 

6.2.6.6 -Não serão aceitos protocolos de entrega ou solicitação de documento em substituição aos 

documentos requeridos no presente Edital e seu Anexo. 

 

6.2.6.7 - Após a análise da documentação, os Membros da Equipe de Apoio e o Pregoeiro rubricarão 

todas as folhas e demais documentos que integram o dossiê apresentado. 

 

6.2.6.8 - Se a licitante desatender às exigências habilitatórias, o(a) pregoeiro(a) examinará a oferta 

subsequente, verificando a sua aceitabilidade e procedendo à habilitação da proponente, na ordem de 

classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta que atenda ao edital, sendo a 

respectiva licitante declarada vencedora e a ela adjudicado o objeto do certame. 

 

7 - DO PROCEDIMENTO E JULGAMENTO DA LICITAÇÃO 

 

O pregão realizar-se-á de acordo com a legislação vigente, as disposições já consignadas no presente e as 

que seguem: 

 

7.1 - A reunião para recebimento e para abertura dos envelopes contendo a Proposta de Preços de interesse 

do licitante e os documentos que a instruírem, será pública, dirigida por um (a) Pregoeiro (a) e realizada 



de acordo com a Lei Federal n° 10.520/2002 e em conformidade com este Edital e seus Anexos, no local 

e horário já determinados. 

 

7.2 - No dia, hora e local designados neste edital, as proponentes deverão comprovar ao Pregoeiro a 

representação para a prática de todos os atos inerentes ao certame, nos termos da cláusula 6.1 deste edital. 

 

7.3 - Aberta a sessão pública do pregão presencial, com a conferência dos documentos de credenciamento 

dos representantes das empresas interessadas, serão recebidos a Declaração de Cumprimento das 

Condições de Habilitação (ANEXO III), Declaração de enquadramento da empresa como ME ou EPP, 

se for o caso (ANEXO VIII), Declaração de enquadramento no limite de receita bruta, no caso de 

Cooperativas e os Envelopes “A” - PROPOSTA DE PREÇOS e “B” - DOCUMENTAÇÃO PARA 

HABILITAÇÃO - pelo Pregoeiro. 

 

7.3.1. Após a entrega dos envelopes não cabe desistência de proposta, salvo motivo justo, decorrente de 

fato superveniente e aceito pelo Pregoeiro. 

 

7.4 - Verificada a regularidade formal da Declaração e dos envelopes, o Pregoeiro procederá a abertura 

dos envelopes “A” - Propostas de Preços, que serão rubricadas e analisadas pelos membros da Equipe 

de Apoio, no que tange a sua conformidade com os requisitos estabelecidos neste instrumento 

convocatório. 

  

7.4.1 – Após a abertura do primeiro envelope, não será admitida a participação de novas empresas 

proponentes, nem a desistência de propostas. 

 

7.4.2 - Os valores estimados para cada um dos itens da presente contratação, são constantes de 

pesquisas de mercado realizadas pela Administração municipal 

 

7.4.3 - Serão desclassificadas as propostas que não atenderem às exigências essenciais deste edital e 

seus Anexos. 

7.4.3.1 - Serão consideradas de preços excessivos as propostas que apresentarem valores superiores – 

após a sessão de lances e negociação direta - aos valores previstos na planilha estimativa constante do 

presente edital. 

 

7.4.3.1.1. A desclassificação não será de pronto, pois ainda ocorrerá a fase de lances e negociação direta. 

Apenas ao final do certame, em fase negocial, permanecendo o valor da proposta (POR ITEM) acima do 

valor máximo estipulado e, negando-se o vencedor a reduzir seu valor, então, o pregoeiro a desclassifica. 

 

7.4.3.2 - Serão desclassificadas, ainda, as propostas omissas e as que apresentarem irregularidades ou 

defeitos capazes de dificultar o julgamento, inclusive, quando inexequíveis ou irrisórias. 

 

7.4.3.3 – Afrontem qualquer dispositivo legal vigente, bem como as que não atenderem aos requisitos 

do item 6.2.2 (A PROPOSTA DE PREÇO DEVERÁ:); 

 

7.4.3.5 – Quaisquer inserções na proposta que visem modificar, extinguir ou criar direitos, sem previsão 

no edital, serão tidas como inexistentes, aproveitando-se a proposta no que não for conflitante com o 

instrumento convocatório.  

 

7.4.4 - As demais propostas, serão classificadas provisoriamente em ordem crescente de preços. 

 



7.4.4.1 – Havendo empate nos preços ofertados nas propostas escritas será realizado sorteio para fins da 

classificação, determinando assim a ordem de oferta dos lances. 

 

7.4.5 - Definida a classificação provisória, será registrada na ata da sessão pública o resumo das 

ocorrências até então havidas, consignando-se o rol de empresas participantes; preços ofertados, 

propostas eventualmente desclassificadas com a fundamentação para sua desclassificação e a ordem de 

classificação provisória. 

 

7.4.6 - O Pregoeiro abrirá oportunidade para o oferecimento de sucessivos lances verbais, aos 

representantes das licitantes cujas propostas estejam classificadas no intervalo compreendido entre o 

menor preço e o preço superior aquele em até 10% (dez por cento). 

7.4.6.1 - Quando não forem verificadas no mínimo três propostas de preços nas condições definidas no 

subitem anterior, serão chamados a dar lances verbais os representantes das empresas que apresentaram 

as melhores propostas, até o máximo de três, quaisquer que sejam os preços ofertados. 

 

7.4.7 - O Pregoeiro abrirá oportunidade para a repetição de lances verbais, respeitadas as sucessivas 

classificações provisórias, até o momento em que não sejam ofertados novos lances de preços menores 

aos já existentes. 

  

7.4.7.1 – A etapa de julgamento, será orientada pelo MENOR PREÇO, devendo os lances serem 

formulados em valores distintos e decrescentes, a partir da proposta de maior preço e, os demais, em 

ordem decrescente de valor. 

 

7.4.7.2 – É vedada a oferta de lance com vista ao empate. 

 

7.4.7.3 – A desistência em apresentar lance verbal, quando convocada pelo Pregoeiro, implicará a 

exclusão da licitante da etapa de lances verbais e a manutenção do ultimo preço ofertado para efeito de 

classificação das propostas.  

  

7.4.7.4 - Não poderá haver desistência dos lances já ofertados, sujeitando-se a proponente desistente as 

penalidades constantes deste edital.  

 

7.4.7.5 - Caso o licitante não apresente lances concorrerá com o valor de sua proposta e, na hipótese de 

desistência de apresentar outros lances valerá o ultimo lance por ele ofertado, para efeito de ordenação 

das propostas.  

 

7.4.7.6 -Ao formular seu lance, o licitante deverá evitar que os valores unitários e totais extrapolem o 

número de 02 (duas) casas decimais após a vírgula. Caso isto ocorra, o Pregoeiro estará autorizado a 

adjudicar o objeto realizando arredondamentos a menor, no valor cotado. 

 

7.4.8 - Quando as licitantes, convocadas pelo Pregoeiro, manifestarem seu desinteresse em apresentar 

novos lances, o Pregoeiro declarará encerrada a etapa competitiva, procedendo à classificação definitiva 

das propostas, consignando-a em ata. 

  

7.4.8.1 - Nesta oportunidade será operacionalizada a negociação direta, para que seja verificada a 

compatibilidade dos preços, com os parâmetros de preços definidos pela Administração e a sua 

aceitabilidade, INCLUSIVE NO ASPECTO DA INEXEQUIBILIDADE. 

 



7.4.8.2 - O pregoeiro poderá negociar diretamente com a licitante que ofertou o MENOR PREÇO para 

que seja obtido preço melhor. 

 

7.5. Encerrada a sessão de lances, será verificada a ocorrência do empate ficto, previsto no art. 44, §2º, 

da Lei Complementar 123/06, sendo assegurada, como critério do desempate, preferência de 

contratação para as microempresas, as empresas de pequeno porte e as cooperativas que atenderem ao 

item 6.1.7, deste edital. 

 

7.5.1. Entende-se como empate ficto aquelas situações em que as propostas apresentadas pela 

microempresa e pela empresa de pequeno porte, bem como pela cooperativa, sejam superiores em até 

5% (cinco por cento) à proposta de menor valor. 

 

7.6. Ocorrendo o empate, na forma do item anterior, proceder-se-á da seguinte forma: 

 

7.6.1. A microempresa, a empresa de pequeno porte ou a cooperativa detentora da proposta de menor 

valor será convocada para apresentar, no prazo de 5 (cinco) minutos – sob pena de preclusão do 

direito - nova proposta inferior àquela considerada, até então, de menor preço, situação em que será 

declarada vencedora do certame. Requisito: estar presente ao certame (§ 3º do art. 45 da Lei 

Complementar 123/2006 e suas alterações posteriores) 

 

7.6.2. Se a microempresa, a empresa de pequeno porte ou a cooperativa, convocada na forma da alínea 

anterior, não apresentar nova proposta, inferior à de menor preço, será facultada, pela ordem de 

classificação, às demais microempresas, empresas de pequeno porte ou cooperativas remanescentes, 

que se enquadrarem na hipótese do item 7.5.1 deste edital, a apresentação de nova proposta, no prazo 

previsto no item 7.6.1deste edital. 

 

7.6.3. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno 

porte que se encontrem no intervalo estabelecido no item 7.5.1, será realizado sorteio entre elas para 

que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

 

7.7. Se nenhuma microempresa, empresa de pequeno porte ou cooperativa, satisfizer as exigências do 

item 7.5./7.5.1 deste edital, será declarado vencedor do certame o licitante detentor da proposta 

originariamente de menor valor. 

 

7.8. O disposto nos itens 7.5 a 7.7, deste edital, não se aplica às hipóteses em que a proposta de menor 

valor inicial tiver sido apresentada por microempresa, empresa de pequeno porte ou cooperativa. 

 

7.9– Encerrada a etapa de lances, concedido o benefício às Microempresas e Empresas de Pequeno 

Porte, de que trata o art. 44 da Lei Complementar nº 123/2006 e suas alterações posteriores, quando 

couber, o Pregoeiro poderá encaminhar contraproposta diretamente ao licitante que tenha apresentado o 

lance mais vantajoso, para que seja obtida a melhor proposta, observado o critério de julgamento e o 

valor estimado para contratação, não se admitindo negociar condições diferentes das previstas neste 

Edital. Também aqui, deverá ser realizado o procedimento previsto no item 7.4.8.1. 

 

7.10. A sessão pública não será suspensa, salvo motivo excepcional. 

 

7.11. Caso haja necessidade de adiamento da sessão pública, será marcada nova data para continuação 

dos trabalhos, devendo ficar intimadas, no mesmo ato, as licitantes presentes. 

 



7.12. Concluída a fase de classificação das propostas, será aberto o envelope de documentação para 

habilitação da empresa classificada em primeiro lugar. 

 

7.12.1 - Estando a documentação de habilitação incompleta e/ou incorreta e/ou contrariando qualquer 

dispositivo deste Edital e seus Anexos, e afastada a possibilidade de concessão do prazo do subitem 

anterior, o Pregoeiro considerará a proponente inabilitada. 

 

7.12.2 - Sendo considerada inabilitada a proponente cuja proposta tenha sido classificada em primeiro 

lugar, prosseguirá o Pregoeiro na abertura do envelope de documentação de habilitação da proponente 

classificada em segundo lugar e, assim sucessivamente, se for o caso, até a habilitação de uma empresa 

classificada, sem prejuízo de nova análise e negociação dos preços ofertados. 

 

 7.12.2.1 – Na hipótese de inabilitação de todos os licitantes que participaram da disputa verbal, poderá ser 

convocado o primeiro dos licitantes remanescentes, para nova análise e negociação dos preços ofertados, e 

assim sucessivamente, até a habilitação de uma empresa classificada.  

 

7.13. Constatando-se o atendimento das exigências fixadas no edital, a licitante classificada e habilitada, 

será declarada vencedora do certame, abrindo-se, neste momento, a oportunidade para manifestação da 

intenção de interpor recurso às licitantes, nos termos da cláusula 8 (DA FASE RECURSAL) deste 

instrumento. 

  

7.13.1. Somente poderão participar da fase de recursos, as empresas cujos representantes estejam 

devidamente credenciados. Às empresas que tenha apresentado proposta e documentação, mas não 

estejam presentes ou devidamente representadas, fica prejudicada a interposição de recursos. 

 

7.14. Na ausência de recursos, após a declaração da vencedora, encaminhar-se-á o processo ao Prefeito 

Municipal, para homologação do procedimento a seu critério e adjudicação do objeto ao vencedor. 

 

7.15. Decididos os recursos eventualmente interpostos, observados os trâmites legais, será adjudicado o 

objeto da licitação à licitante vencedora e homologado o certame.  

 

7.16. Os envelopes contendo a documentação relativa à habilitação das licitantes desclassificadas, bem 

como, os envelopes das licitantes classificadas, não declaradas vencedoras do certame, permanecerão 

sob custódia do Pregoeiro e sua Equipe de Apoio, até o recebimento definitivo dos itens ora licitados. 

  

7.17. Da sessão pública deste pregão, lavrar-se-á ata circunstanciada na qual serão registrados todos os 

atos praticados, a qual, após ciência dos interessados, deverá ser assinada pelo Pregoeiro, demais 

membros da Equipe de Apoio e pelas licitantes presentes. 

 

7.18 –Não será aceito o envio de documentos posteriormente, ressalvada a hipótese do artigo 43,§ 3°, 

da Lei n° 8.666/93.  

 

7.19 – Todos os documentos emitidos em língua estrangeira deverão ser entregues acompanhados da 

tradução para Língua Portuguesa, efetuada por Tradutor Juramentado e, também, devidamente 

consularizados ou registrados no Cartório de Títulos e Documentos.  

 

7.20– Documentos de procedência estrangeira, mas emitidos em língua portuguesa, também deverão ser 

apresentados. 

 



8 - DA FASE RECURSAL 

 

8.1. - Declarada a vencedora do objeto da licitação, as proponentes presentes poderão manifestar 

imediata e motivadamente a intenção de recorrer, que ficará registrada na ata da sessão, sendo-lhe 

concedido no próprio ato o prazo de 03 (três) dias corridos  para    apresentação das    razões   do  

recurso,  ficando  as  demais licitantes desde logo intimadas para apresentar contrarrazões em igual 

número de dias, que começarão a correr do término do prazo da(s) recorrente(s), independentemente de 

qualquer comunicado, sendo-lhes assegurada vista do processo administrativo. 

 

8.1.1 –Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a existência 

da motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, 

fundamentadamente. 

 

8.1.1.1 - Neste momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as 

condições de admissibilidade do recurso. 

 

8.1.2. As razões de recurso deverão ser entregues no prazo supra à PREFEITURA MUNICIPAL DE 

LAGOA DOS TRÊS CANTOS/RS, sediada junto ao Centro Administrativo Municipal, localizado na 

Rua Ervino Petry, Nº 100, nos dias úteis, no horário das 07:30h às 11:30h e das 13:30h às 17:00h, 

encaminhadas ao Prefeito Municipal. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos 

interessados, no local e horários ora definidos. 

 

8.1.3 – Aceitar-se-á recursos impetrados via fax, podendo, no interesse do licitante, ser encaminhada a 

via original posteriormente ao Município, salientando-se que eventuais erros na transmissão, que vierem 

a dificultar a análise, serão de responsabilidade única e exclusiva do interessado. 

 

8.2 - Não serão reconhecidos os recursos interpostos fora dos prazos. 

 

8.3 - A falta de manifestação imediata e motivada da licitante de interpor recurso na sessão pública do 

pregão, importará na decadência do direito para tanto, o que se aplica também às empresas que não 

estiverem presentes ao certame ou sem representante devidamente credenciado. 

 

8.4 - O acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de 

aproveitamento. 

 

8.5 – O recurso será dirigido ao Prefeito Municipal, sendo que o Pregoeiro poderá, no prazo de 05 

(cinco) dias úteis, reconsiderar sua decisão ou fazê-lo subir ao Prefeito, acompanhado de suas 

razões, devendo, neste caso, a decisão ser proferida dentro do prazo de 05 (cinco) dias úteis, 

contado da subida do recurso, sob pena de responsabilidade daquele que houver dado causa à 

demora. 

 

9 – DO PREÇO E DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

  

9.1 – O preço que vigorará no contrato ou nota de empenho, será o ofertado pela licitante vencedora. 

9.1.1 – Este preço deve incluir todos os custos diretos e indiretos, impostos, taxas, benefícios, 

encargos sociais, trabalhistas e fiscais e de materiais e, constituirá, a qualquer título, a única e 



completa remuneração pela adequada e perfeita prestação do objeto desta licitação, de modo a 

que nenhuma outra remuneração seja devida. 

  

9.2 – As despesas decorrentes desta Licitação correrão à conta das dotações orçamentárias indicadas 

abaixo: 

 
Setor SECRETARIA DE OBRAS 

RECURSOS 0001 RECURSO LIVRE 

Órgão 05 SEC.MUN.DE OBRAS,VIAÇÃO,SERVIÇOS URBANOS, TRANSITO E HABITAÇÃO 

Unidade 01 SEC.DE OBRAS E ORGÃOS SUBORDINADOS 

Projeto/Atividade 2.166- MANUTENÇÃO DE PONTES E ESTRADAS  

Elemento de Despesa 3.3.90.30  MATERIAL DE CONSUMO  (CÓD.1054) 

Sub elemento -   3.3.90.30.54 MATERIAL PARA MANUTENÇÃO E CONSERVAÇÃO DE ESTRADAS E VIAS (CÓD 

6914) 

 

 

9.3 – Não haverá reajuste de preços.  

 

9.4 -  Fica ressalvada a possibilidade de alteração das condições estabelecidas  nesta cláusula, em face 

da superveniência de normas federais ou municipais que regulem a matéria de forma diversa. 

  

10 – DO FORNECIMENTO E RETIRADA DO OBJETO 

 

10.1. O material objeto desta Licitação será retirado pelo Município de Lagoa dos Três Cantos/RS 

diretamente no Depósito do Fornecedor (vencedor da licitação), o qual deverá estar situado a uma 

distância máxima de 25 quilômetros da Prefeitura Municipal de Lagoa dos Três Cantos.  

 

10.2. Caso a empresa licitante vencedora não possuir depósito próprio nas condições do item anterior, 

deverá disponibilizar a entrega em outro local (depósito) que atenda as exigências contidas no item 10.1. 

 

10.3. Em ambos os casos previstos nos itens 10.1 e 10.2, a empresa vencedora (Fornecedor) deverá 

disponibilizar Balança para pesagem dos caminhões do Município, os quais efetuarão o transporte do 

material; 

 

10.4. O prazo para retirada de todo o material objeto desta licitação será da data da assinatura do 

contrato até 31 de dezembro de 2022.       

 

11 – DA FISCALIZAÇÃO E DO ACOMPANHAMENTO  

 

11.1 - A fiscalização no fornecimento dos materiais será exercida pelo MUNICÍPIO, por intermédio de 

fiscal, conforme o art. 67 da Lei nº 8.666/93 e suas alterações.  

 

11.2 – A FORNECEDORA sujeitar-se-á a mais ampla e irrestrita fiscalização por parte da unidade 

competente da Prefeitura Municipal.  

 

11.3 – A presença da fiscalização da Prefeitura Municipal não elide e nem diminui a responsabilidade 

da empresa Fornecedora.  

 



11.4 – De acordo Com os termos legais, o objeto desta contratação será recebido e fiscalizado mediante 

termo circunstanciado e atesto de recebimento na respectiva Nota Fiscal/ Fatura discriminada, em 2 

(duas) vias.  

 

 

12 – DOS ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES  

 

12.1 – A Contratada ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões que se fizerem necessários, de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado 

do Contrato, em observância ao art. 65, § 1º da Lei nº 8.666/1993.  

 

 

13 – DAS AMOSTRAS 

 

13.1. A Prefeitura Municipal de Lagoa dos Três Cantos/RS poderá solicitar, com fundamento no artigo 

4º, XI, da Lei nº 10.520/2002, e artigo 43, § 3º, da Lei nº 8.666/1993, para fins de aceitação da proposta, 

a apresentação de amostra do(s) produto(s) ofertado(s).  

13.2. A AMOSTRA, ACASO SOLICITADA, DEVERÁ SER ENTREGUE, NO PRAZO DE 02 

(DOIS) DIAS ÚTEIS CONTADOS DE SUA SOLICITAÇÃO PELA ADMINISTRAÇÃO, NELA 

CONTIDA A IDENTIFICAÇÃO DA EMPRESA, DO ITEM E LICITAÇÃO A QUE SE 

REFERE.  ESTE PRAZO PODERÁ SER DEFERIDO EM DOBRO, A CRITÉRIO DA 

ADMINISTRAÇÃO, EM RAZÃO DA SEDE DA LICITANTE. 

13.3. A análise da amostra objetiva a verificação da sua conformidade com as especificações técnicas e 

físicas exigidas pela Administração neste Edital e seus anexos, bem como do atendimento às 

disposições da Lei nº 8.078/90. 

13.4. As amostras estarão disponíveis para devolução após a notificação à licitante da aceitação ou não 

das mesmas pela Administração. 

a) Caberá exclusivamente à licitante a iniciativa de reaver a sua amostra. 

b) As amostras não retiradas no prazo de (30) trinta dias contados da notificação à licitante, serão 

consideradas abandonadas, cabendo à Administração dar-lhes uma destinação adequada ao 

interesse público ou social. 

 

14. DAS RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA 

 

14.1 -Cumprir as obrigações constantes deste edital e as relacionadas ao FORNECIMENTO do material 

licitado e sem prejuízo das decorrentes das normas, dos anexos e da natureza da atividade. 

 

14.2 - Fornecer os materiais dentro do prazo fixado, em conformidade com as especificações exigidas e 

constantes neste Edital e seus anexos, assim como na proposta de preços apresentada.  

 

14.3 - Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pela Prefeitura Municipal, atendendo 

prontamente a quaisquer reclamações.  

 

14.4 - Sujeitar-se-á às disposições do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 11 de 

setembro de 1990).  

 



14.5 - Comunicar à Prefeitura Municipal, qualquer anormalidade de caráter urgente, referente ao 

fornecimento dos materiais.  

 

14.6- Manter, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e 

qualificação exigidas na licitação.  

 

14.7 - Indicar formalmente, quando solicitado pela Prefeitura Municipal, o representante da empresa 

para cada região, responsável pela execução e implantação do objeto deste Edital.  

 

 

15 – DAS RESPONSABILIDADES DA PREFEITURA MUNICIPAL 

 

15.1 - Cumprir as obrigações relacionadas na solicitação de fornecimento sem prejuízo das decorrentes 

das normas, dos anexos e da natureza da atividade. 

 

15.2 - Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitado pela FORNECEDORA, 

quando necessários ao fornecimento do objeto.  

 

15.3- Notificar à FORNECEDORA, por escrito, qualquer irregularidade constatada, solicitando 

providências para a regularização das mesmas.  

 

15.4- Solicitar a substituição dos materiais que apresentarem defeitos de fabricação durante a 

verificação de conformidade e/ou no decorrer de sua utilização.  

 

15.5- Atestar a(s) Nota(s) Fiscal (is) correspondente(s), por intermédio do servidor designado para esse 

fim.  

 

15.6- Efetuar o pagamento à FORNECEDORA, desde que verificada a adequação dos materiais 

fornecidos com as especificações constantes neste Termo de Referência. 

 

 

16 – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 

16.1 – Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 10.520/2002 e suas alterações posteriores, 

a Licitante/Adjudicatária que:  

 

16.1.1 – não assinar o respectivo contrato quando convocada dentro do prazo de validade da proposta;  

 

16.1.2 – apresentar documentação falsa;  

 

16.1.3 – deixar de entregar os documentos exigidos no certame;  

 

16.1.4 – não mantiver a sua proposta dentro de prazo de validade;  

 

16.1.5 – comportar-se de modo inidôneo;  

 

16.1.6 – cometer fraude fiscal;  

 

16.1.7 – fizer declaração falsa;  

 



16.1.8 – ensejar o retardamento da execução do certame;  

 

16.1.9 – falhar ou fraudar na execução do fornecimento.  

 

16.2 – A Licitante/Adjudicatária que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem anterior 

ficará sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:  

 

16.2.1 – Multa de até 15% (quinze por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela 

conduta da Licitante; 

 

16.2.2 – Impedimento de licitar e de contratar com a Administração Pública e descredenciamento no 

SICAF, pelo prazo de até 5 (cinco) anos;  

 

16.2.3 – A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 

 

16.3- Pela inexecução total ou parcial do objeto deste Pregão Presencial, a Administração poderá, 

garantida a prévia defesa, aplicar as seguintes sanções: 

 

I – Advertência, notificada por meio de ofício, mediante contra recibo do representante legal da 

Contratada, estabelecendo o prazo de 5 (cinco) dias úteis para que apresente justificativas para o atraso, 

que só serão aceitas mediante crivo da Administração. 

 

II – Multa de mora no percentual correspondente a 0,3% (zero vírgula três por cento) por dia de atraso 

no cumprimento das obrigações assumidas, incidente sobre o valor do objeto não realizado, até a data 

do efetivo adimplemento, recolhido no prazo máximo de 15 (quinze) dias corridos, uma vez 

comunicada oficialmente. 

 

II.a – A multa moratória será aplicada a partir do 2º (segundo) dias útil da inadimplência, contado da 

data definida para o regular cumprimento da obrigação.  

 

III – Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor do objeto não realizado, no caso de inexecução total 

ou parcial do objeto contratado, recolhida no prazo de 15 (quinze) dias corridos, contado da 

comunicação oficial, sem embargo de indenização dos prejuízos porventura causados à Administração.  

 

IV – Suspensão temporária de participação em Licitação e impedimento de contratar com a 

Administração Pública, pelo prazo de até 2 (dois) anos;  

  

V – Decorridos 30 (trinta) dias sem que a Contratada tenha iniciado a prestação assumida, estará 

caracterizada a inexecução da obrigação, ensejando a sua rescisão.  

 

VI – A aplicação de multa por inexecução da obrigação independe da multa moratória eventualmente 

aplicada ou em fase de aplicação, sendo aplicada cumulativamente.  

 

VII – Ficará impedida de licitar e de contratar com a Administração Pública, pelo o prazo de até 5 

(cinco) anos, garantido o direito prévio da citação e de ampla defesa, enquanto perdurarem os motivos 

determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que 

aplicou a penalidade, a Licitante que convocada dentro do prazo de validade da sua proposta, não 

celebrar o Contrato ou instrumento equivalente, ensejar o retardamento da execução do seu objeto, não 

mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do objeto pactuado, comportar-se de modo inidôneo 

ou cometer fraude fiscal.  



 

VIII – As sanções previstas nos incisos I e VII desta cláusula poderão ser aplicadas juntamente com as 

dos incisos II e III, facultada a defesa prévia do interessado, no respectivo processo, no prazo de 5 

(cinco) dias úteis, contados da notificação.  

 

IX – Se a multa for de valor superior ao valor da garantia prestada, além da perda desta, responderá a 

Contratada pela sua diferença, a qual será descontada dos pagamentos devidos pela Administração ou, 

quando for o caso, cobrada judicialmente.  

 

X – AS PENALIDADES SERÃO OBRIGATORIAMENTE REGISTRADAS NO MEIO 

ABAIXO: 

 

X.A - CADASTRO NACIONAL DE EMPRESAS INIDÔNEAS E SUSPENSAS (CEIS) DO 

PORTAL DA TRANSPARÊNCIA, MANTIDO PELA CONTROLADORIA-GERAL DA UNIÃO 

(www.portaldatransparencia.gov.br/ceis). 

 

16.4 - As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou 

cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis.  

 

16.5 - Em qualquer hipótese de aplicação de sanções será assegurado a licitante vencedora o 

contraditório e a ampla defesa. 

 

 

17 - DO PAGAMENTO 

 

17.1. O pagamento do objeto contratual será efetuado por meio de depósito na conta-corrente indicada 

pela Fornecedora, no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, contados da data do atesto na Nota Fiscal. 

17.2 –Será obrigatório constar no corpo de cada Nota Fiscal emitida, a identificação do processo 

licitatório (Pregão nº003/2022, Autorização Fornecimento/Contrato nº....../ 2022 (ANO).  

 

17.3 – Caso haja aplicação de multa, o valor será descontado de qualquer fatura ou crédito existente no 

Contratante em favor da Contratada ou da garantia apresentada. Caso esse valor seja superior ao crédito 

eventualmente existente, a diferença será cobrada administrativamente ou judicialmente, se necessário.  

 

17.4 – Ocorrendo atraso no pagamento, os valores serão corrigidos monetariamente pelo IPCA do 

período, ou outro índice que vier a substituí-lo, e a Administração compensará a contratada com 

juros de 0,2% ao mês, pro rata. 

 

17.5 – A critério do Contratante, poderão ser utilizados os pagamentos devidos para cobrir possíveis 

despesas com multas, indenizações ou outras responsabilidades da Contratada.  

 

17.6 – A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 

123/2006 e suas alterações posteriores, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 

contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à 

apresentação de comprovação por meio de documento oficial de que faz jus ao tratamento tributário 

favorecido previsto na referida Lei Complementar.  

 

18– DAS DIPOSIÇÕES FINAIS: 

http://www.portaldatransparencia.gov.br/ceis


 

18.1 – A autoridade competente para aprovação do procedimento licitatório somente poderá revogar a 

licitação por razões de interesse público decorrentes de fato superveniente devidamente comprovado, 

pertinente e suficiente para justificar tal conduta, devendo anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por 

provocação de terceiros, mediante parecer escrito e devidamente fundamentado, dando ciência aos 

participantes, na forma da legislação vigente. 

 

18.2 – É facultado ao Pregoeiro ou à autoridade superior, em qualquer fase deste Pregão, promover 

diligências destinadas a esclarecer ou completar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de 

informação ou de documentos que deveriam constar originariamente da proposta ou da documentação.  

 

18.3 – Os licitantes não terão direito à indenização em decorrência da anulação deste procedimento 

licitatório, ressalvado o direito, em caso de boa-fé, de ressarcimento pelos encargos que tiverem 

suportado no cumprimento da obrigação assumida.  

 

18.4 – O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará no afastamento do 

licitante, desde que seja possível a aferição das suas qualificações e a exata compreensão da sua 

proposta, durante a realização da sessão pública de pregão.  

 

18.5 – Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e o 

município não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou 

do resultado do procedimento licitatório. 

 

18.6 – Fica a licitante ciente de que a apresentação da proposta implica a aceitação de todas as 

condições deste Edital e seus anexos, bem como à submissão às disposições da Lei Federal nº 8.666/93, 

Lei Federal n° 10.520/2002, Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, Lei 11.488, de 15 

de junho de 2007 (art. 34) e demais normas complementares, que disciplinam a licitação em epígrafe e 

integrarão o ajuste correspondente. 

 

18.7 - Até a entrega da Nota de Empenho, poderá a licitante vencedora ser excluída da licitação, sem 

direito a indenização ou ressarcimento e sem prejuízo de outras sanções cabíveis, se o MUNICÍPIO 

tiver conhecimento de qualquer fato ou circunstância superveniente, anterior ou posterior ao julgamento 

desta licitação, que desabone sua idoneidade ou capacidade financeira, técnica ou administrativa. 

 

18.8 - As normas que disciplinam este pregão serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 

disputa entre as interessadas, sem comprometimento da segurança do futuro contrato. 

  

18.9 - Os envelopes “Documentação e Proposta”, não abertos, ficarão à disposição das licitantes pelo 

período de 30 (trinta) dias úteis, contado do encerramento da licitação. Transcorrido o prazo 

regulamentar para interposição de recurso contra o resultado da licitação ou, se for o caso, denegados os 

recursos interpostos, os mesmos serão destruídos pelo MUNICÍPIO. 

 

18.10 - Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e 

incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de limpeza no MUNICÍPIO; 

 

18.11 – As empresas que tenham apresentado propostas e documentos, mas não estejam presentes, terão 

suas propostas e documentos avaliados, porém, não poderão participar das rodadas de lances verbais.  

 



18.12 – Os casos omissos serão resolvidos pelo Pregoeiro, com observância das disposições constantes 

das Lei Federal 10.520/2002, e subsidiariamente a Lei Federal 8.666/1993 e legislação correlata. 

 

18.13 - As questões decorrentes da execução deste instrumento, que não possam ser dirimidas 

administrativamente, poderão ser processadas e julgadas no Foro da Comarca de Tapera, RS, com 

exclusão de qualquer outro. 

 

 

19 - ANEXOS INTEGRANTES DO EDITAL 

 

 

19.1 - Fazem parte complementar e inseparável deste edital os anexos: 

ANEXO I – Termo de Referência  

ANEXO II – Modelo de Proposta 

ANEXO III – Modelo de Declaração de Cumprimento das Condições de Habilitação; 

ANEXO IV – Modelo de Declaração de Cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da 

Constituição Federal  

ANEXO V – Modelo de Declaração de Idoneidade 

ANEXO VI - Solicitação de Fornecimento 

ANEXO VII - Declaração de enquadramento da empresa como Microempresa ou Empresa                     

de Pequeno Porte 

 

Lagoa dos Três Cantos/RS, 26 de janeiro de 2022. 

 

 

 

 

SÉRGIO ANTONIO LASCH 
Prefeito Municipal 

 

 

 


